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COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

ATA DA QUADRINGENTÉSIMA TRIGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO DO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
(431ª)
Aos dez dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um (10.5.2021), de forma virtual, com acesso por meio do sistema Microsoft Teams, reuniu-se o Colégio de Procuradores de Justiça do Estado de Rondônia, com a presença do seu Presidente, o Procurador-Geral de Justiça Aluildo de Oliveira Leite, e os Procuradores de Justiça Edmilson José de Matos Fonsêca, Abdiel Ramos Figueira, Ivo Scherer, Cláudio José de Barros Silveira, Julio Cesar do Amaral Thomé, Rodney Pereira de Paula, Osvaldo Luiz de Araujo, Airton Pedro Marin Filho, Charles Tadeu Anderson, Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda, Rita Maria Lima Moncks, lldemar Kussler, Ladner Martins Lopes, Cláudio Wolff Harger, Jair Pedro Tencatti e Eriberto Gomes Barroso. Ausentes, justificadamente, os Procuradores de Justiça Jackson Abílio de Souza, Charles José Grabner, Carlos Grott, Tarcísio Leite Mattos e Francisco Esmone Teixeira. Ausentes, justificadamente, os Procuradores de Justiça Abdiel Ramos Figueira, Airton Pedro Marin Filho, Carlos Grott e Tarcísio Leite Mattos. Sob a Presidência do Procurador-Geral de Justiça em exercício, os trabalhos foram iniciados às quinze horas e dez minutos (15h10min) para tratar dos seguintes assuntos: Item I – Assunto: Leitura, discussão, votação e assinatura da ata da reunião anterior, nos termos do art. 16, do Regimento Interno. Relator: Eriberto Gomes Barroso. Decisão: Aprovada, por unanimidade. Item II – SEI nº 19.25.110001022.0004930/2020-11. Assunto: Dar ciência da Portaria nº 3/CPJ, de 26 de março de 2021 – Prorrogação de convocação. Interessado: Promotor de Justiça Willer Araujo Barbosa. Advogados: Éder Timótio Pereira Bastos (OAB/RO nº 2.930) e outro. Relator: Aluildo de Oliveira Leite. Decisão: O Advogado Éder Timótio Pereira Bastos acompanhou a votação desse item. O Presidente informou que, em razão da delegação do Colégio de Procuradores de Justiça na 428ª Sessão, realizada no dia 17.12.2020, no sentido de autorizar o Procurador-Geral de Justiça a ampliar o prazo da convocação do Promotor de Justiça Willer Araujo Barbosa na capital, caso necessário, até 30.6.2021, e em razão da continuidade do estado de calamidade pública decretado no âmbito do Estado de Rondônia por efeito da pandemia causada pelo Coronavírus – COVID-19, foi editada a Portaria nº 3/CPJ, de 20 de março de 2021, para prorrogar a convocação do interessado até a data autorizada. Sem objeções por parte do Colegiado. Dada ciência. O Procurador de Justiça Osvaldo Luiz de Araujo precisou ausentar-se da sessão, justificadamente. Item III – SEI n° 19.25.110001050.0003106/2021-38. Assunto: Recomendação Legislativa nº 04/2021. Interessado: Ministério Público do Estado de Rondônia. Relator: Aluildo de Oliveira Leite. Decisão: O Presidente cientificou o Colegiado sobre o Ofício nº 020/CFERO/2021, que trata de Recomendação Legislativa da lavra do Presidente da Comissão Temporária de Fiscalização das Medidas Impostas pelos Decretos do Poder Executivo que impõe o Distanciamento Social Controlado, Deputado Anderson Pereira. O Presidente comunicou ao Colegiado que os chefes desses órgãos reuniram-se e deliberaram por não responder ao ofício do citado parlamentar. O Colegiado deu-se por ciente e de acordo com a deliberação. Item IV – SEI nº 19.25.110001050.0010348/2020-97. Assunto: Concessão de folga compensatória aos membros que atuaram como Promotor Eleitoral auxiliar nas eleições municipais de 2020. Recorrente: Associação do Ministério Público do Estado de Rondônia – AMPRO. Interessado: Ministério Público do Estado de Rondônia. Relator: Ladner Martins Lopes. Decisão: O Relator procedeu à leitura do relatório, informando que se trata de recurso interposto pela Associação do Ministério Público do Estado de Rondônia – AMPRO, contra decisão da Procuradoria-Geral de Justiça que indeferiu requerimento de concessão de dois dias de folga compensatória aos membros que atuaram como Promotor Eleitoral auxiliar nas eleições municipais de 2020. Em seguida, nos termos do artigo 26 do Regimento Interno, o Presidente concedeu a palavra ao representante da AMPRO, Promotor de Justiça Tiago Lopes Nunes, que fez a sustentação oral, pelo prazo regimental, explanando suas razões recursais e requerendo, ao final, o conhecimento e provimento do recurso para que seja reformada a decisão combatida, no sentido de ser concedido não apenas um, mas dois dias de folga compensatória para os membros que atuaram como Promotor Eleitoral auxiliar no dia 15.11.2020, em analogia ao previsto na Resolução Conjunta nº 1/2020/-PGJ/CGMP – que prevê folga em dobro aos membros plantonistas do Ministério Público de Rondônia, na Resolução nº 1/2019-PGJ – que prevê folga em dobro aos servidores do MPRO, e da Lei Federal nº 9.504/97 – que prevê folga em dobro aos colaboradores da Justiça Eleitoral. Ademais, sugeriu a reforma da Resolução nº 5/2005-CPJ, a fim de que, em simetria ao que se aplica aos servidores do MPRO (Resolução nº 11/2019-PGJ) e aos membros plantonistas (Resolução Conjunta nº 1/2020-PGJ/CGMP) a folga decorrente de um dia do trabalho extraordinário de membros do Ministério Público de Rondônia seja concedida em dobro. No mérito, o Relator manifestou-se pelo provimento do recurso, no sentido de conceder aos membros que atuaram como Promotores Eleitorais auxiliares no primeiro turno das eleições municipais do ano de 2020, no dia 15.11.2020, folga compensatória na proporção de 02 (dois) dias para cada 01 (um) trabalhado. Ainda, propôs ao Colegiado que delibere pela expedição de Resolução Normativa que discipline a atuação de membro do Ministério Público, por designação, na Justiça Eleitoral, aos sábados, domingos e feriados, de modo que seja recompensada com folga remuneratória em dobro do número de dias trabalhados extraordinariamente. O Procurador de Justiça Ivo Scherer suscitou preliminar de não conhecimento do recurso em razão do posicionamento já firmado por esse Colegiado no sentido de não caber revisão de atos do Procurador-Geral de Justiça na função de ordenador de despesas ou de gestão. Em votação, os Procuradores de Justiça Ladner Martins Lopes, Cláudio Wolff Harger, Jair Pedro Tenccatti, Eriberto Gomes Barroso, Edmilson José de Matos Fonsêca e Abdiel Ramos Figueira votaram pelo conhecimento do recurso. Os Procuradores de Justiça Cláudio José de Barros Silveira e Julio Cesar do Amaral Thomé votaram pelo acolhimento da preliminar. O Procurador de Justiça Rodney Pereira de Paula votou pelo conhecimento do recurso, por entender que o Colégio de Procuradores de Justiça tem competência para analisar processos administrativos, ainda que resulte em despesas a serem analisadas pelo Procurador-Geral de Justiça. Ressaltou que, caso os atos do Colegiado sejam abusivos ou ilegais, o Procurador-Geral de Justiça possui mecanismos legais para sua defesa. Os Procuradores de Justiça Airton Pedro Marin Fiho, Charles Tadeu Anderson e Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda votaram pelo acolhimento da preliminar. Os Procuradores de Justiça Rita Maria Lima Moncks e Ildemar Kussler votaram pelo conhecimento do recurso. Encerrada a votação, a preliminar foi rejeitada, por maioria. Vencidos os Procuradores de Justiça Ivo Scherer, Cláudio José de Barros Silveira, Julio Cesar do Amaral Thomé, Airton Pedro Marin Filho, Charles Tadeu Anderson e Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda. Em seguida, o Procurador de Justiça Rodney Pereira de Paula suscitou preliminar de não conhecimento do recurso por ilegitimidade passiva do Ministério Público Estadual por considerar que a matéria debatida é de atribuição da Justiça Federal, cabendo a ela, inclusive, suportar os efeitos financeiros e laborais decorrentes das designações dos Promotores de Justiça Eleitorais eventuais. Em votação, os Procuradores de Justiça Airton Pedro Marin Filho, Charles Tadeu Anderson, Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda, Rita Maria Lima Moncks e Ildemar Kussler acolheram a preliminar. O Procurador de Justiça Ladner Martins Lopes esclareceu que, por haver indicação do Procurador-Geral de Justiça, há vinculação ao Ministério Público Estadual. Acrescentou que a questão decorre de lei, não havendo possibilidade de o Parquet se negar a prestar auxílio à Justiça Eleitoral, razão pela qual votou pela rejeição da preliminar. O Procurador de Justiça Cláudio Wolff Harger não conheceu a preliminar e informou que o Ministério Público Estadual tão somente presta auxílio à Justiça Eleitoral e que cada órgão tem a sua autonomia. O Procurador de Justiça Jair Pedro Tencatti não acolheu a preliminar pelos mesmos fundamentos expostos pelos Procuradores de Justiça Ladner Martins Lopes e Cláudio Wolff Harger. De igual forma manifestou-se o Procurador de Justiça Eriberto Gomes Barroso, acrescentando que essa mesma sistemática existe em relação a funcionários, quando eles são requisitados pela Justiça Eleitoral, e os próprios órgãos nos quais estão lotados é que arcam com as devidas folgas compensatórias em dobro, o que evidencia a existência de forma híbrida de administração. Os Procuradores de Justiça Edmilson José de Matos Fonsêca e Abdiel Ramos Figueira votaram pelo não acolhimento da preliminar. Os Procuradores de Justiça Ivo Scherer e Cláudio José de Barros Silveira não acolheram a preliminar, e destacaram que o Ministério Público Estadual é legítimo para regulamentar a questão por intermédio do seu Procurador-Geral de Justiça. O Procurador de Justiça Julio Cesar do Amaral Thomé acolheu a preliminar, não excluindo a possibilidade do Procurador-Geral de Justiça reconhecer a concessão da folga compensatória. Concluída a votação, a preliminar foi rejeitada pelo Colegiado, por maioria. Vencidos os Procuradores de Justiça Rodney Pereira de Paula, Airton Pedro Marin Filho, Charles Tadeu Anderson, Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda, Rita Maria Lima Moncks, Ildemar Kussler e Julio Cesar do Amaral Thomé. Superadas as duas preliminares levantadas, passou-se à votação do mérito. O Procurador de Justiça Cláudio Wolff Harger votou pelo provimento do recurso, revendo sua decisão anteriormente prolatada nos autos, para reconhecer a folga compensatória aos Promotores de Justiça auxiliares na eleição, com a ressalva de que o membro não esteja convocado como Promotor Eleitoral ou na escala de plantão do Ministério Público Estadual. O Procurador de Justiça Jair Pedro Tencatti acompanhou o voto do Relator, com os adendos do Procurador de Justiça Cláudio Wolff Harger. O Procurador de Justiça Eriberto Gomes Barroso votou pelo provimento do recurso. Os Procuradores de Justiça Abdiel Ramos Figueira, Ivo Scherer, Cláudio José de Barros Silveira, Julio Cesar do Amaral Thomé, Rodney Pereira de Paula e Airton Pedro Marin Filho acompanharam o voto do Relator, com as condicionantes propostas pelo Procurador de Justiça Cláudio Wolff Harger. O Procurador de Justiça Charles Tadeu Anderson manifestou-se pelo não provimento do recurso, em atenção ao princípio da legalidade, o qual prevê que o administrador não pode fazer senão aquilo que está na lei, e não está na lei conceder dois dias de folga compensatória. Os Procuradores de Justiça Vera Lúcia Pacheco Ferraz de Arruda, Rita Maria Lima Moncks e Ildemar Kussler acompanharam o voto do Relator, com os adendos do Procurador de Justiça Cláudio Wolff Harger. Encerrada a votação, o Presidente declarou provido o recurso, por maioria, nos moldes do voto do Relator, com as observações do Corregedor-Geral. Vencido o Procurador de Justiça Charles Tadeu Anderson. O Procurador de Justiça Edmilson José de Matos Fonsêca precisou se ausentar da sessão, justificadamente. Item V – SEI nº 19.25.110001045.0004324/2020-77. Assunto: Recurso contra decisão da Corregedoria-Geral – Arquivamento de Expediente Administrativo (Sigiloso). Recorrente: Marcell Barbosa da Silva. Interessada: S. L. R. V. Relator: Charles José Grabner. Decisão: Retirado de pauta em razão do afastamento autorizado do Relator. Invertida a ordem da pauta. Item IX – Outros: 1. O Presidente prestou homenagem aos Excelentíssimos Promotores de Justiça que se aposentaram no biênio 2019/2021 – Aidee Maria Moser Torquato Luiz, Sandra Leane Rotuno Vieira e Charles Martins, por suas atuações exemplares como membros do Ministério Público do Estado de Rondônia; 2. Na sequência, manifestou nota de pesar pelo falecimento do Procurador de Justiça aposentado Osmar da Rocha Campos e do Promotor de Justiça Jônatas Albuquerque Pires Rocha, que deixaram boas lembranças na instituição, com amigos e familiares; 3. E, após, agradeceu ao Colegiado pelo apoio na implementação do compromisso de gestão. Ressaltou que enfrentou inúmeros desafios, principalmente em razão da pandemia do novo coronavírus. Todavia, de forma equilibrada, muitos investimentos foram realizados no último biênio, destacando-se as áreas de tecnologia de informação, capacitação e aperfeiçoamento funcional, governança e gestão de pessoas, infraestrutura e valorização da atuação profissional, entregando a sua gestão com uma situação orçamentária e financeira saudável. Concluiu declarando que foi uma honra integrar esse qualificado Colegiado. 4. O Colegiado agradeceu ao Presidente pela dedicação, zelo e comprometimento na sua atuação durante o biênio 2019/2021, desejando-lhe continuado sucesso na carreira institucional. De igual forma, estimou votos de sucesso ao futuro Procurador-Geral de Justiça, Promotor de Justiça Ivanildo de Oliveira, e ao Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado de Rondônia, Procurador de Justiça Cláudio Wolff Harger, que será reconduzido ao cargo. Interrompida a transmissão da sessão, nos termos regimentais. Item VI – SEI nº 19.25.110000992.0012093/2018-02. Assunto: Recurso contra decisão da Corregedoria-Geral – Arquivamento de Expediente Administrativo (Sigiloso). Recorrente: Alex Sander da Silva Morong. Interessado: M. L. de O. Relator: Ildemar Kussler. Voto de vista: Rodney Pereira de Paula. Decisão: Sigiloso. Item VII – SEI nº 19.25.110000992.0014099/2019-81. Assunto: Recurso contra decisão da Corregedoria-Geral em Expediente Administrativo – Recomendação (Sigiloso). Recorrente: J. P. A. de C. Advogados: Janaína Rolemberg Fraga (OAB/DF nº 52.708) e outros. Relator: Abdiel Ramos Figueira e Item VIII – SEI nº 19.25.110000992.0014105/2019-78. Assunto: Recurso contra decisão da Corregedoria-Geral em Expediente Administrativo – Recomendação (Sigiloso). Recorrente: J. P. A. de C. Advogados: Janaína Rolemberg Fraga (OAB/DF nº 52.708) e outros. Relator: Abdiel Ramos Figueira. Decisão: Sigiloso. Nada mais havendo a ser deliberado, encerrou-se a reunião às dezessete horas e doze minutos (17h12min). Eu, Eriberto Gomes Barroso, Secretário ad hoc, lavrei a presente ata, que, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por todos os membros do Colegiado presentes. 
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